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ITEM DE PAUTA 
3.5 Análise das Solicitações dos Profissionais e Pessoas Jurídicas sobre revisão 
de cobrança de anuidades ou demais taxas; 

INTERESSADO CAU/MG 

ASSUNTO 
Delibera sobre as solicitações dos profissionais para o cancelamento da multa 
de ausência na Eleição do CAU de 2020 

 

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG  

DCPFi-CAU/MG Nº 163.3.5.B/2021 

 
Delibera sobre as solicitações dos 
profissionais para o cancelamento da multa de 
ausência na Eleição do CAU de 2020. 

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG – CPFi-CAU/MG, em reunião ordinária 

no dia 15 de março de 2021, através de videoconferência, em Belo Horizonte, Minas Gerais, no 

exercício das competências e prerrogativas que trata o art. 98 do Regimento Interno aprovado pela 

Deliberação Plenária n° 0085.6.5/2018, e homologado pela Deliberação Plenária DPABR nº 0087-

11/2019, do CAU/BR, e a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e: 

Considerando que o inciso VII do art. 92 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete às 

comissões ordinárias apreciar e deliberar sobre matérias de sua competência;  

 

Considerando que o inciso VIII do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à 

Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre processos de 

cobrança de anuidades, taxas e multas; 

Considerando que o inciso IX do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à 

Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG, instruir, apreciar e deliberar, em primeira instância, 

sobre o deferimento de requerimentos de revisão de cobrança de anuidade, na forma dos atos 

normativos do CAU/BR; 

Considerando que art. 91 da Resolução do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil de nº 179, 

de 22 de agosto de 2019, estabelece que: “O arquiteto e urbanista eleitor que não votar deverá justificar 

a falta à votação por meio do SICCAU”. 

Considerando que o parágrafo único do art. 91 da Resolução do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

do Brasil de nº 179 de 22 de agosto de 2019, estabelece o prazo para o envio da justificativa, qual seja: 

“A justificativa de falta à votação deverá ser feita até o último dia do exercício em que ocorrer a eleição”. 

Considerando que a Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG vem recebendo muitas 

solicitações de profissionais para o cancelamento da multa de ausência na Eleição do CAU de 2020; 

Considerando que os profissionais alegam que devido a situação de pandemia estavam em locais sem 

acesso à internet para votar ou justificar a ausência de eleição no prazo previsto. 

Considerando que diversos órgãos públicos suspenderam ou prorrogaram os prazos para entrega de 

declarações/justificativas e que o Tribunal Superior Eleitoral- TSE suspendeu as consequências legais 

para quem não votou nas eleições municipais de 2020 e não justificou ou pagou a multa. 

DELIBEROU: 
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1- Solicitar Parecer Jurídico quanto à possibilidade do CAU/MG cancelar a multa de ausência 

em eleição dos profissionais que encaminharam a justificativa fora do prazo estabelecido no 

regimento eleitoral. 

 

2- Dar ciência à Presidência do CAU/MG desta Deliberação para as providências cabíveis. 

 

 

 

Belo Horizonte, 15 de março de 2021. 

 

Folha de Votação DCPFi-CAU/MG n° 163.3.5.B/2021 

Conselheiros Estaduais 
Votação 

Sim       
(a favor) 

Não 
(contra) 

Abstenção 
Ausência na 

votação 

1 Rosilene Guedes Souza TITULAR X    

2 Antônio Augusto Pereira Moura TITULAR X    

3 Fernanda Basques Moura Quintão TITULAR X    

4 João Henrique Dutra Grillo TITULAR X    

5 Marcelo Goulart De Sena SUPLENTE X    

 

 

Rosilene Guedes Souza                                            ____________________________________  

Coordenadora da CPFi-CAU/MG    
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